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Artigo 2.o

Produção de efeitos

No que respeita à Escola Superior de Gestão de Ida-
nha-a-Nova, o presente diploma produz efeitos desde
22 de Julho de 2000.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 10
de Agosto de 2000. — Jaime José Matos da Gama — Fer-
nando Manuel dos Santos Vigário Pacheco — Guilherme
d’Oliveira Martins — Alexandre António Cantigas Rosa.

Promulgado em 31 de Agosto de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 14 de Setembro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.o 240/2000
de 26 de Setembro

O Decreto-Lei n.o 492/99, de 17 de Novembro, apro-
vou o regime jurídico do licenciamento e da fiscalização
das unidades privadas de saúde que utilizem, com fins
de diagnóstico, de terapêutica e de prevenção, radiações
ionizantes, ultra-sons ou campos magnéticos.

O seu texto apresenta, porém, algumas imprecisões
ou deficiências, que interessa rectificar ou eliminar. E
aproveita-se a circunstância para introduzir alguns aper-
feiçoamentos técnicos e actualizações.

Foram ouvidas a Ordem dos Médicos e a Federação
Nacional de Prestadores de Cuidados de Saúde.

Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da
Constituição, o Governo decreta, para valer como lei
geral da República, o seguinte:

Artigo único

Os artigos 1.o, 4.o, 7.o, 8.o, 10.o, 11.o, 22.o, 26.o e 46.o
do Decreto-Lei n.o 492/99, de 17 de Novembro, passam
a ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.o

[. . .]

1 — O presente diploma aprova o regime jurídico do
licenciamento e da fiscalização das unidades de saúde
privadas que utilizem, com fins de diagnóstico, de tera-
pêutica e de prevenção, radiações ionizantes, ultra-sons
ou campos magnéticos e estabelece os requisitos que
as mesmas devem observar quanto a instalações, orga-
nização e funcionamento.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 4.o

[. . .]

No desenvolvimento da sua actividade, devem as uni-
dades de saúde e os seus profissionais observar as regras

deontológicas respectivas e, em especial, o respeito pelo
princípio da independência profissional e técnica do
director clínico.

Artigo 7.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — (Anterior n.o 4.)
4 — (Anterior n.o 5.)

Artigo 8.o

[. . .]

A protecção radiológica dos doentes, dos trabalha-
dores profissionalmente expostos e da população faz-se
nos termos do Decreto-Lei n.o 348/89, de 12 de Outubro,
do Decreto Regulamentar n.o 9/90, de 19 de Abril, do
despacho do Secretário de Estado da Saúde de 15 de
Julho de 1993, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 297, de 22 de Dezembro de 1993, e do
despacho da Ministra da Saúde n.o 7191/97 (2.a série),
de 24 de Julho, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 205, de 5 de Setembro de 1997.

Artigo 10.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — A CTN é composta por quatro elementos, sendo

um técnico de saúde, em representação do Ministério
da Saúde, que preside, e três médicos especialistas, dois
em representação da Ordem dos Médicos e um em
representação das associações de prestadores de cui-
dados de saúde, podendo a sua constituição variar em
função das especialidades de radiodiagnóstico, radio-
terapia ou medicina nuclear e das áreas ou valências
desenvolvidas pelas unidades de saúde a licenciar ou
a fiscalizar.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 11.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — As CVT são compostas por três elementos, sendo

um técnico de saúde, em representação do Ministério
da Saúde, que preside, e dois médicos especialistas, em
representação da Ordem dos Médicos, podendo a sua
constituição variar em função das especialidades e das
áreas ou valências prosseguidas pelas unidades de saúde
a vistoriar ou inspeccionar.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 22.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — As técnicas referidas no n.o 1 são desenvolvidas

por médicos radiologistas inscritos na Ordem dos Médi-
cos e por médicos com competência e idoneidade reco-
nhecidas pela Ordem dos Médicos.
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Artigo 26.o

[. . .]

1 — As unidades de saúde devem dispor, para além
do director clínico, de pessoal técnico necessário ao
desempenho das funções para que estão licenciadas,
segundo especificações reguladas por despacho do
Ministro da Saúde, ouvida a CTN.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 46.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Às unidades de saúde referidas no número ante-

rior não são exigíveis os documentos previstos nas alí-
neas c), d), e) e f) do n.o 3 do artigo 12.o deste diploma.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Até à aprovação do manual de boas práticas,

as unidades de saúde devem observar o disposto no
artigo 7.o deste diploma no que se refere ao controlo
de qualidade dos serviços, procedendo aos necessários
registos para que possam ser exibidos sempre que
solicitados.»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27
de Julho de 2000. — Jaime José Matos da Gama — Maria
Manuela de Brito Arcanjo Marques da Costa.

Promulgado em 6 de Setembro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 14 de Setembro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 241/2000
de 26 de Setembro

O Decreto-Lei n.o 505/99, de 20 de Novembro, apro-
vou o regime jurídico do licenciamento das unidades
privadas de diálise e da fiscalização da sua actividade.
O seu texto apresenta, porém, algumas imprecisões ou
deficiências, de natureza técnica ou meramente formal,
que interessa rectificar ou eliminar.

Foram ouvidas a Ordem dos Médicos, a Comissão
Nacional de Diálise e a Federação Nacional dos Pres-
tadores de Cuidados de Saúde.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta, para valer como lei
geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração de redacções

Os artigos 1.o, 6.o, 7.o, 8.o, 9.o, 11.o, 12.o, 13.o, 19.o,
24.o, 25.o, 27.o, 28.o, 31.o, 35.o, 36.o e 49.o do Decreto-Lei
n.o 505/99, de 20 de Novembro, passam a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 1.o

[. . .]

1 — O presente diploma aprova o regime jurídico do
licenciamento e da fiscalização das unidades privadas

de diálise que prossigam actividades terapêuticas no
âmbito da hemodiálise e técnicas de depuração extra-
corporal afins ou da diálise peritoneal crónica.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 6.o

[. . .]

As normas de qualidade e segurança são cumpridas
em todas as situações previstas no presente diploma
de acordo com as regras definidas pela Ordem dos Médi-
cos, tendo em conta os códigos científicos e técnicos
internacionalmente reconhecidos nesta área.

Artigo 7.o

[. . .]

1 — O manual de boas práticas deve integrar os pro-
cessos de garantia de qualidade e é aprovado por des-
pacho do Ministro da Saúde, ouvidas a Ordem dos Médi-
cos e a Comissão Técnica Nacional (CTN).

2 — O manual a que se refere o número anterior
deve ser elaborado de modo a permitir a acreditação
das unidades de diálise, integrando-se no sistema de
qualidade em saúde.

3 — Os processos de garantia de qualidade a que se
referem os números anteriores devem, no mínimo, facul-
tar a vigilância de:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Até à aprovação do manual de boas práticas,

as unidades de diálise devem proceder ao registo dos
elementos referidos no n.o 3 anterior por forma a facul-
tar a sua vigilância.

Artigo 8.o

Qualidade da água

1 — As entidades gestoras de sistemas de abasteci-
mento público de água devem informar com regula-
ridade, pelo menos trimestralmente, as unidades de diá-
lise que abastecem sobre a qualidade da água fornecida,
de acordo com o que estiver definido no manual de
boas práticas.

2 — A informação a que se refere o número anterior
deve ser comunicada com a necessária antecedência ou
de imediato sempre que se verifiquem as seguintes
situações:

a) Poluição acidental da água;
b) Aumento do teor de sólidos totais dissolvidos,

de alumínio, de cálcio, de magnésio, de flúor,
de cloro, de cloraminas, de nitrato, de sulfato,
de arsénio, de bário, de selénio, de zinco e de
metais pesados;


